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- ' QUESTOES ASSOCIADAS A 
EVOLUÇÃO RECENTE DA 
AGRICULTURA BRASILEIRA 

Ma riste lia de Azevedo Brito • 

TRANSFORMACÕES DA 
AGRICULTURA BRASILEIRA 

A PARTIR DOS ANOS 60 

Na reorganização do espaço brasileiro, 
nas duas últimas décadas, tiveram papel 
muito significativo as transformações que 
se processaram na agricultura, envolvendo 
a integração de extensas áreas escassa­
mente ocupadas à economia nacional, a 
modernização acentuada do processo pro­
dutivo adotado em algumas lavouras, a am­
pliação e diversificação da produção agríco­
la do País. Entretanto, no decorrer desse 
processo de crescimento da agricultura, 
agravaram-se contradições que conduziram 
à retomada da discussão sobre a questão 
agrária - como um dos grandes temas de 
interesse nacional - agora encarada sob o 
enfoque bastante diverso do que predomi­
nou nos acirrados debates que se travaram 
no final dos anos 50 e início dos anos 60. 
Àquela época, um dos argumentos que as­
sumiam maior destaque nas discussões era 
o de que o atraso da agricultura brasileira se 

constituía em obstáculo ao desenvolvimen­
to econômico do País, especialmente ao 
avanço de seu crescimento industrial. 

Já o debate sobre a questão agrária que 
ressurgiu após 1 978 assume caráter bas­
tante diferente daquele que marcava a 
polêmica desenvolvida há duas décadas, 
uma vez que se modificou substancialmen­
te o contexto sócio-econômico em que pas­
sou a se verificar tal debate. Embora a agri­
cultura não tenha sido alvo das reformas es­
truturais que então eram propostas, esse fa­
to não impediu que ocorresse um grande 
crescimento da indústria brasileira, sobretu­
do na época do "milagre econômico". Por 
outro lado, embora tenham persistido for­
mas arcaicas de produção na agricultura, 
verificou-se, paralelamente, o avanço da 
agricultura capitalista atingindo algumas 
atividades e alguns grupos de produtores 
rurais - o que levou a uma profunda acen­
tuação das disparidades sócio-econômicas 
entre produtores, bem como a amplas modi­
ficações nas relações de trabalho no cam­
po. 

É fundamental ressaltar que a natureza 
das tranformações que se processaram na 
agricultura brasileira, a partir da segunda 

*Analista especializado em Geografia, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) 
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metade da década de 60, resultou sobretu­
do do papel que o Estado passou a desem­
penhar na economia nacional. A política 
econômica então adotada teve como objeti­
vo básico a retomada do crescimento, con­
cebida como uma possibilidade de a econo­
mia brasileira se reintegrar à economia mun­
dial. Assim, como sintetizou Octávio lanni 
(8), à política econômica nacionalista ou in­
dependente proposta pelo Governo João 
Goulart, o Governo Castelo Branco opôs 
uma Política marcada pela abertura para a 
economia mundial, atribuindo à expansão 
das exportações a função de estímulo de 
mercado para promover o crescimento 
econômico do País. Por outro lado, aos in­
vestidores estrangeiros o Brasil tinha a ofe­
recer mão-de-obra barata, recursos naturais 
relativamente abundantes, além de uma 
infra-estrutura industrial desenvolvida. Es­
ses trunfos foram colocados à disposição 
das empresas multinacionais, em troca da 
oportunidade de acesso a mercados exter­
nos sob seu domínio. 

Tal modelo de economia aberta enfatiza­
va tanto a exportação de produtos indus­
trializados, como a de produtos agrícolas, 
uma vez que o importante era produzir divi­
sas para criar capacidade de importar tecno­
logia e insumos industriais, que permitissem 
aumentar a produção para exportação. 

Dentro desse modelo, a agricultura pas­
sou a ser pressionada a apresentar desem­
penhos cada vez mais favoráveis. A ela ca­
beria o papel não apenas de continuar forne­
cendo alimentos básicos à população brasi­
leira e de aumentar o volume de divisas des­
tinadas a favorecer o crescimento indus­
trial, mas também o de se tornar importante 
mercado consumidor de insumos modernos 
e de máquinas agrícolas, cuja produção 
vinha-se desenvolvendo no País. 

Nesse contexto, profundas alterações se 
operaram no espaço agrário brasileiro e, pa­
ra que as mesmas se tornassem viáveis, al­
gumas medidas de política governamental 
assumiram particular importância, pela am­
plitude de suas repercussões sobre a agri­
cultura. Deve-se destacar, entre essas me­
didas, a construção de grandes eixos rodo­
viários atravessando áreas de baixo grau de 
ocupação, a concessão de incentivos fis-
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cais a empreendimentos que se localizas­
sem em áreas de fronteira e a concessão de 
crédito subsidiado aos produtores rurais. 

Entre as conseqüências das medidas de 
política governamental que foram mencio­
nadas, incluiu-se a rápida expansão da fron­
teira agrícola uma vez que produtores e in­
vestidores de diferentes regiões do País 
acorreram às áreas que se tornavam acessí­
veis após a construção dos grandes eixos 
rodoviários, com o objetivo de aí implanta­
rem estabelecimentos agropecuários. 
Constituíam-se em estímulos a essa ex­
pansão dos estabelecimentos os preços 
atraentes das terras localizadas em áreas re­
motas, os beneficios creditícios oferecidos 
aos produtores rurais e, ainda - no caso da 
Amazônia Legal -, os incentivos fiscais 
proporcionados a empreendimentos na área 
da Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM). Assim, multiplicou­
-se rapidamente o número de estabelecimen­
tos e ampliou-se extraordinariamente a aréa 
dos mesmos, nas Regiões Norte e Centro­

-Oeste. À medida que se verificava nessas 
regiões o movimento de demarcação e titu­
lação de terras, ocorria, também, uma rede­
finição das atividades de subsistência pre­
existentes nas mesmas. 

Outra modificação importante que se ve­
rificou na agricultura brasileira, em de­
corrência das medidas de política governa­
mental adotadas nas últimas décadas, foi a 
intensa modernizacão do processo produti­
vo, associada à p~ssibilidade de aquisição 
de máquinas agrícolas e de insumos moder­
nos (sobretudo fertilizantes e defensivos 
agrícolas) através de financiamentos conce­
didos com taxas de juros muito inferiores às 
taxas correntes no mercado de capitais. 
Tais financiamentos contribuíram, de forma 
decisiva, para os processos de mecanização 
e de quimificação que acompanharam a ex­
pansão de algumas lavouras comerciais, es­
pecialmente daquelas que, como a da soja, 
envolvem a utilização de maquinaria em to­
das as fases do processo produtivo. Dessa 
forma, verificou-se nos estados do Sul, em 
São Paulo, no Triângulo Mineiro e em parte 
do Centro-Oeste uma rápida transformação 
do processo produtivo que implicou o esta­
belecimento de vínculos cada vez mais for­
tes com o setor industrial. As indústrias as-
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sumiram importância crescente seja como 
fornecedoras de máquinas e insumos, seja 
como processadoras da produção agrícola 
- sobre a qual passaram a exercer, em al­
guns casos, um estreito controle, na busca 
de estabelecer padrões de· qualidade dos 
produtos destinados ao processamento in­
dustrial. 

As transformações que vêm sendo men­
cionadas atingiram os grupos de agriculto­
res que tinham condições de se beneficiar 
dos estímulos governamentais, excluindo, 
porém, diversos segmentos de produtores 
- em especial aqueles constituídos de agri­
cultores que tinham formas précarias de 
acesso à terra: ocupantes, parceiros e pe­
quenos arrendatários. 

Esses agricultores, sobretudo pela dificul­
dade de usufruírem de benefícios creditícios 
ou fiscais, permaneceram na condição de 
pequenos produtores de subsistência ou se 
transformaram em produtores pauperizados, 
no decorrer do processo de transformação 
da agricultura. No Centro-Sul, tinham dificul­
dade de competir com os proprietários que 
modernizavam o processo produtivo de 
seus estabelecimentos; nas áreas defrontei­
ra, eram freqüentemente obrigados a se 
deslocar para áreas mais remotas, à medida 
que avançava o capitalismo extensivo na 
Amazônia. Tais produtores marginalizados 
no processo de crescimento da agricultura 
exploram seus estabelecimentos utilizando 
basicamente mão-de-obra familiar e vêm re­
produzindo no País a pequena produção, 
que permanece ou se recria à medida que 
avançam as formas mais modernas de ex­
ploração. Seus vínculos com o setor moder­
no da economia, porém, se ampliam, uma 
vez que colocam quantidades crescentes de 
sua produção no mercado, dada a intensifi­
cação de circulação de mercadorias no País. 

Ao se considerarem essas transformações 
que vêm ocorrendo no espaço agrário brasi­
leiro, a partir dos anos 60, é importante res­
saltar que podem ser distinguidos dois perío­
dos diferentes, no decorrer da evolução re­
cente da agricultura no País. Num primeiro 
período, anterior a 1977, ocorreram as 
transformações mais aceleradas. No caso 
da expansão da fronteira, verificou-se que a 
maior parte dos projetos agropecuários se 
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instalou na Amazônia Legal no período de 
1965 a 1977, quando a SUDAM aprovou 
549 projetos para os quais concedeu incen­
tivos fiscais, incluindo-se entre eles 335 
projetos agropecuários (8). Por outro lado, 
foi no período que se estende até 1977 que 
a produção agrícola teve crescimento mais 
acentuado, verificando-se que sua partici­
pação na renda total do País passou de 
10%, em 1970, para 15%, em 1977 (11). 
Além das medidas de política governamen­
tal, contribuíram para esse rápido cresci­
mento as boas condições de colocação dos 
produtos no mercado - seja no mercado in­
ternacional, em que se constatou a ele­
vação dos preços de um grande número de 
produtos agrícolas, seja no mercado inter­
no, no qual se observou um crescimento do 
consumo propiciado pelo aumento da renda 
verificado durante esse período de cresci­
mento econômico acelerado. 

A partir de 1977, diminuiu o ritmo de 
crescimento global da agricultura ( 11) à me­
dida que se acentuavam os problemas 
econômicos do País. Embora novas medi­
das de política governamental tenham sido 
adotadas visando a proporcionar estímulos 
à agropecuária, tais estímulos ficaram res­
tritos a algumas lavouras de acentuado 
caráter mercantil. Com efeito, o Programa 
do Álcool (PROÁLCOOL), criado em 1974 e 
o Programa de Desenvolvimento dos Cerra­
dos (POLOCENTRO), em 1975, tiveram um 
papel significativo na expansão das culturas 
da cana-de-açúcar e da soja, respectiva­
mente. Entretanto, ficou praticamente es­
tagnada a produção de alimentos básicos -
constituindo-se essa estagnação num dos 
fatores que conduziu o Governo a instituir o 
Programa de Prioridade Agrícola, em 1979. 
Tal programa implicou sobretudo modifica­
ções que foram introduzidas no mecanismo 
de distribuição de crédito rural, com o 
objetivo de facilitar o acesso dos pequenos 
produtores ao financiamento agrícola. En­
tretanto, essas modificações tiveram redu­
zido impacto sobre a produção, inclusive 
porque atuaram num período em que foram 
retirados, gradativamente, os subsídios ao 
crédito rural. Essa diminuição ocorreu mais 
rapidamente entre 1981 e 1983, tendo sido 
safra de 1984 a última que se beneficiou de 
subsídio ao financiamento agrícola. 
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Considerando-se que o crédito rural sub­
sidiado se constituía num dos esteios bási­
cos da política governamental voltada para 
o setor primário da economia, a eliminação 
do mesmo tornou difícil-, para uma parcela 
significativa de produtores rurais, arcar com 
os custos da produção, o que contribuiu pa­
ra agravar os problemas associados às for­
mas de crescimento da agricultura, nas últi­
mas décadas. 

Uma vez que se tem constatado uma 
grande diversidade na maneira pela qual as 
diferentes lavouras vêm sendo atingidas pe­
los processos de transformações ocorridos 
na agropecuária, achou-se oportuno verifi­
car de que maneira a expansão das mesmas 
se processou no espaço brasileiro, durante 
o período mais recente, em que já se deli­
neavam os problemas ·relativos à estag­
nação de algumas lavouras. 

Assim, com vistas a examinar de que for­
ma a expansão das diferentes lavouras inci-
diu sobre o espaço brasileiro, nos últimos 
anos, procede-se à análise da distribuição 
espacial de algumas das principais lavouras 
do País, reunidas em três grupos distintos: o 
dos produtos tradicionais de exportação, o 
dos produtos alimentares básicos e a dos 
produtos "exportáveis". 

PADRÃO DE DISTRIBUICÃO 
ESPACIAL E EVOLUÇÃO 

DAS LAVOURAS 

No processo de ocupação do espaço bra­
sileiro, a partir do período colonial, 
verificou-se uma distinção extremamente 
nítida entre dois setores da agricultura. Um 
deles, voltado para a exportação, no qual o 
processo produtivo era conduzido pelas ca­
madas sociais que, detendo mais recursos 
financeiros e maior poder político, ocupa­
vam as terras mais favoráveis às lavouras; o 
outro, voltado para a produção de gêneros 
básicos de subsistência, em que a produção 
era realizada diretamente por pequenos pro­
dutores que se instalavam nas áreas consi­
deradas inadequadas aos cultivos de expor-
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tação. Essa demarcação entre os dois seto­
res surgiu, inicialmente, no Nordeste, onde 
os latifúndios canavieiros ocuparam a Zona 
da Mata, próxima ao litoral oriental, enquan­
to a pecuária extensiva e as lavouras ali­
mentares básicas avançavam pouco a pou­
co para o interior, praticadas sobretudo por 
ocupantes que, além de produzir para a 
própria subsistência, contribuíam para o 
abastecimento da zona canavieira. 

No decorrer da história econômica do 
País, sucederam-se diferentes lavouras que 
assumiam maior destaque no comércio ex­
terno, modificaram-se as áreas produtoras e 
os processos produtivos adotados nessas 
lavouras; por outro lado, verificaram-se al­
terações em diversos aspectos relacionados 
à produção de gêneros para o mercado in­
terno. Entretanto, permaneceu, através do 
tempo, uma diferença marcante entre os 
dois setores - o setor exportador, que re­
cebe os mais importantes estímulos gover­
namentais e o setor doméstico, que 
mantém uma posição secundária no que se 
refere aos benefícios decorrentes das medi­
das de política agrícola. 

Foi a diferenciação entre tipos de lavou­
ras que fundamentou o grupamento de cul­
tivos adotado no presente trabalho, no qual 
se distiguiram não apenas dois, mas três 
grupos de produtos de lavoura. Um deles é 
constituído pelos produtos que foram deno­
minados "tradicionais de exportação" -
cacau e café - que, ao adquirirem im-
portância no contexto da agricultura brasi­
leira, já tinham o caráter de cultivos volta­
dos para o mercado externo e sempre se 
mantiveram em lugar de destaque na pauta 
de exportações. Outro grupo reuniu os cha­
mados "produtos alimentares básicos" -
arroz, feijão, mandioca e milho -, os quais 
se constituem em produtos fundamentais à 
alimentação da população brasileira, sobre­
tudo no caso da população de baixa renda; 
correspondem, ainda, esses produtos aos 
que apresentam menor grau de mercantili­
zação. Finalmente, definiu-se, também, um 
grupo de produtos que foram reunidos sob o 
rótulo de "exportáveis" - algodão, cana­
-de-açúcar, laranja e soja - que, embora as­
sumam lugar de destaque como produtos 
para o mercado interno, ocupam, também, 
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um lugar significativo, ainda que bastante 
variável através do tempo, na pauta de ex­
portações agrícolas brasileiras. 

Ao definir esses três grupos de produtos, 
cuja distribuição espacial será analizada, 
partiu-se do pressuposto de que,dadas as 
especificidades de cada um deles, seriam 
verificadas diferenças significativas entre 
os padrões de distribuição espacial por eles 
apresentados. Com o mapeamento que foi 
realizado a partir de estatísticas produzidas 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística (IBGE). pretendeu-se dei­
xar evidentes as diferenças nos padrões de 
distribuição dos referidos grupos de produ­
tos e, também, verificar a hipótese de que 
as transformações recentes que neles se 
verificaram foram mais significativas no ca­
so dos produtos mais intensamente atingi­
dos pelas medidas de política governamen­
tal. 

O mapeamento foi elaborado com base 
nos dados da Produção Agrícola Municipal 
(PAM). referentes aos anos de 1976 e 
1984, e considerados a nível de microrre­
giões homogêneas. O valor da produção le­
vantado para cada um dos dez produtos se­
lecionados foi somado de modo a se ter o 
valor da produção segundo os grupos de 
cultivos já referidos. A partir desses dados, 
representaram-se, em mapas referentes a 
cada um dos grupos, as microrregiões ho­
mogêneas que apresentaram maior valor da 
produção e que, em conjunto, contribuíram 
com 60% do valor da produção nacional. 

As principais áreas de cu.ltivo dos produ­
tos tradicionais de exportação - cacau e 
café (Mapa 1) - apresentam um padrão de 
distribuição espacial muito concentrado. 
Esse fato de grande parte da produção ser 
proveniente de áreas restritas do Território 
Nacional explica-se pelas vantagens loca­
cionais que apresentam essas áreas em ter­
mos de condições ecológicas, de acessibili­
dade a mercados ou de fatores históricos -
permitindo que aí se realizem explorações 
mais rentáveis. 

A diferença mais significativa que se ob­
serva entre as distribuições de 1976 e 1984 
é o aparecimento de Rondônia como área 
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produtora importante. Isso pode ser atribuí­
do à intensificação do movimento mi­
gratório de agricultores em direção a essa 
área que, ainda na década de 60, foi atingi­
da pela Estrada Cuiabá-Porto Velho e cuja 
ocupação mais densa atendia aos interes­
ses geopolíticos do Governo. Foi importan­
te, em Rondônia, a atuação do Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) o qual, desenvolvendo proje­
tos de assentamento de agricultores, contri­
buiu para que se estabelecesse um fluxo imi­
gratório, que vem se avolumando nos últi­
mos anos. 

Entre as lavouras praticadas pelos agri­
cultores que têm afluído para a região, figu­
ram tanto a do café como a do cacau, uma 
vez que ambas encontram em Rondônia 
condições ecológicas propícias ao seu de­
senvolvimento, sendo inclusive o cultivo do 
cacau estimulado por um órgão voltado ao 
seu fomento - a Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC). 

Quanto a algumas microrregiões de São 
Paulo e do Paraná que figuram no mapa ape­
nas em 1984, acredita-se que o fato de não 
terem se destacado na produção de café em 
1976 possa ser atribuído à geada que ocor­
reu no ano precedente, afetando ainda a 
produção de 19761

• 

Contrastando acentuadamente com as 
principais áreas de cultivo de produtos tradi­
cionais de exportação, as principais áreas 
de cultivo dos produtos alimentares básicos 
- arroz, feijão, mandioca e milho (Mapa 2) 
- apresentam um padrão de distribuição 
muito disperso pelo Território Nacional. Es­
se padrão pode ser atribuído não apenas às 
menores exigências dessas lavouras em ter­
mos de características de clima e solos, 
mas também ao fato de serem desenvolvi­
das em sistemas de produção e níveis tec­
nológicos muito diversificados. Embora em 
alguns casos sejam praticados com caráter 
empresarial (como o cultivo do arroz, no Rio 
Grande do Sul). na maior parte das áreas em 
que sua produção se destaca são culturas 
realizadas de forma atomizada por peque­
nos produtores voltados basicamente para 
a subsistência da família, sendo apenas o 

1 Embora, ao selecionar os anos que se pretendia focalizar na presente análise, se tenha tido o cuidado de evitar 
aqueles marcados por problemas climáticos que tivessem implicado em prejuízos mais sérios e generalizados para a 
agricultura brasileira, o ano de 1976 apresentou o problema acima referido, afetando uma região e um produto espe­
cífico. 
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BRASIL 

MICRORREGIÕES HOMOGÊNEAS 

MAPA 1 

PRINCIPAIS ÁREAS DE CULTIVO DE PRODUTOS 

TRADICIONAIS DE EXPORTAÇÃO *(cacau e café) 

~1976 

-1984 

*Foram representadas as Microrregiões Homogênas que, 
em conjunto, contribuíram com 60% do valor da produção nacional. 

FONTE: Produção Agrícola Municipal de 1976 e 1984, IBGE. 
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BRASIL 

MICRORREGIÕES HOMOGÊNEAS 

MAPA2 

PRINCIPAIS ÁREAS DE CULTIVO DE PRODUTOS 

ALIMENTARES BÁSICOS '(arroz, feijão, mandioca e milho) 

~1976 

-1984 

*Foram representadas as Microrregiões Homogêneas que, 

em conjunto, contribuíram corn 60% do valor da producão nacional. 

FONTE: Producão Agrícola Municipal de 1976 e 1984, IBGE. 
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BRASIL 

MICRORREGIÕES HOMOGÊNEAS 

MAPA3 

PRINCIPAIS ÁREAS DE CULTIVO. DE PRODUTOS 

EXPORTÁ V EIS *(algodão, cana, laranja e soja) 

~1976 

illii]] 1 9 84 

*Foram representadas as Microrregiões Homogêneas que, 
em conjunto, contribuíram com 60% do valor da produção nacional. 

FONTE: Produção Agrícola Municipal de 1976 e 1984, IBGE. 
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excedente de produção colocado no merca­
do. Este sistema de pequena produção, em 
que os retornos são freqüentemente muito 
reduzidos, aparece em áreas bastante dife­
renciadas do território brasileiro: nos inters­
tícios das grandes lavouras que se desen­
volvem em regiões nas quais tem-se verifi­
cado maior avanço da agricultura moderni­
zada; nas regiões que permaneceram à mar­
gem das grandes transformações verifica­
das na organização agrária; nas regiões de 
fronteira, onde as lavouras alimentares são 
freqüentemente utilizadas como forma de 
preparar o solo para o plantio de pastagens. 

Não se verificaram grandes transforma­
ções no padrão de distribuição espacial dos 
cultivos alimentares básicos no período 
1976-84. Cabe destacar, entretanto, odes­
locamento que, aparentemente, se verificou 
em áreas de fronteira: algumas Microrre­
giões de Mato Grosso e do Mato Gros­
so do Sul, atravessadas pela BR-163 
(Cuiabá-Santarém). figuravam como impor­
tantes produtoras de alimentos em 1976, 
deixando porém de se destacar em 1984. 
Isso, provavelmente, pode ser atribuído ao 
fato de que, uma vez ultrapassado o período 
inicial de avanço da frente pioneira, outras 
atividades agrárias tais como a pecuária e o 
cultivo da soja tornaram-se mais expressi­
vas, conquistando espaços anteriormente 
utilizados pela produção de alimentos. Esta 
produção surge, por outro lado, em 1984, 
nas Microrregiões do Acre, atingidas recen­
temente pelo processo de expansão pionei­
ra; acredita-se que, dado o avanço desse 
processo, os cultivos alimentares venham 
assumindo novo papel nas referidas Micror­
regiões, como precursores de outras ativi­
dades agrárias. 

Finalmente, o padrão de distribuição es­
pacial dos produtos esportáveis - algodão, 
cana-de-açúcar, laranja e soja (Mapa 3) -
caracteriza-se por apresentar um razoável 
grau de superposição com áreas de maior 
dinamismo da agropecuária - entendido 
esse dinamismo no sentido tanto de trans­
formações que conduzem a uma significati­
va modernização da agricultura quanto de 
transformações relacionadas à ampliação 
do espaço agrário. 
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Trata-se de cultivos que vêm-se caracteri­
zando pela adoção de tecnologia moderna 2

, 

concentrando-se quer em áreas do Centro­
-sul, que já haviam atingido um patamar bas­
tante elevado de modernização no início da 
década de 70, quer em áreas do Centro­
-Oeste, em que recentemente vem-se ado­
tando uma nova tecnologia de aproveita­
mento do cerrado. 

Dois. dentre esses produtos exportáveis 
beneficiaram-se particularmente das medi­
das de política governamental adotadas em 
meados da década de 70, contribuindo para 
que, mesmo num período de diminuição do 
crescimento global da agricultura, os mes­
mos acusassem grande expansão. Em 
1974 - ano que se seguiu ao primeiro cho­
que do petróleo foi instituído o 
PROÁLCOOL, visando a promover o cultivo 
da cana-de-acúcar, com o objetivo de pro­
duzir álcool para fins energéticos; esse Pro­
grama contribuiu, substancialmente, para o 
incremento da lavoura canavieira, sobretu­
do na porção central do Estado de São Pau­
lo. Por outro lado, em 1975 foi criado o PO­
LOCENTRO, que visava ao aproveitamento, 
em moldes empresariais, das terras de cer­
rado, cujas potencialidades se tornaram 
mais nítidas no decorrer da década de 70. 
Tal Programa assumiu papel muito impor­
tante na expansão espacial da cultura da 
soja, que já vinha tendo um enorme incre­
mento no Sul do País; com a instituição do 
POLOCENTRO, essa cultura passou a se di­
fundir, também, nas áreas de fronteira ca­
racterizadas pela presença do cerrado. 

A modificação mais relevante que se nota 
na distribuição espacial deste grupo de la­
vouras que vem sendo analisado é, com 
efeito, a importância que assumiram as 
mesmas em vastas áreas do Centro-Oeste. 
Essa posição de destaque pode ser atribuída 
sobretudo à presença da cultura da soja, 
que se beneficiou particularmente· dos estí­
mulos à ocupação do cerrado, uma vez que 
tinha possibilidade de se enquadrar facil­
mente nos padrões técnicos estabelecidos 
pelo POLOCENTRO. 

Os aspectos que vêm sendo salientados 
no que diz respeito à distribuição das princi­
pais lavouras no território brasileiro deixam 

TCabendo apenas a ressalva de que o processo de modernização é menos acentuado no caso de algodão do que 
nos dos demais produtos exportáveis. 
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entrever uma grande diversidade regional 
em termos dos processos subjacentes ao 
padrão de organização espacial da agricul­
tura no País. Tais processos estão associa­
dos a diferenças significativas nas caracte­
rísticas da organização agrária, tais como: 
estrutura fundiária, formas de utilização das 
terras e composição do pessoal ocupado na 
agricultura. 

Mesmo sem se pretender aprofundar as 
questões relativas à organização agrária, 
achou-se pertinente à compreensão dos 
problemas relacionados à agricultura brasi­
leira apontar alguns contrastes que ressal­
tam quando se consideram as diversas 
áreas do Território Nacional - as quais de­
sempenham papéis distintos no contexto 
mais amplo do processo de capitalização da 
agricultura. Assim, serão focalizadas, numa 
breve análise que se fará a seguir, algumas 
microrregiões localizadas em diferentes re­
giões do País e incluídas entre as que apare­
ceram com destaque nos mapas anterior­
mente analizados. 

DIFERENCIACÃO ESPACIAL DA 
ORGANIZÁÇÃO AGRÁRIA 

Como processos complementares, dentro 
de um movimento mais amplo da organi­
zação econômica brasileira, na qual se des­
taca a concentração industrial na Região 
Sudeste, têm-se verificado - tal como se 
salientou na parte inicial deste trabalho - a 
modernização da agricultura no Centro-sul 
do País, expansão da fronteira nas regiões 
periféricas e a manutenção ou recriação da 
pequena produção familiar em diferentes 
porções do território brasileiro. 

Ao se fazer a seleção das microrregiões 
que serão objeto da análise que se segue, 
buscou-se incluir entre as mesmas unidades 
cuja organização agrária permitisse detectar 
aspectos significativos desses diferentes 
processos que vêm ocorrendo no País. As­
sim, será focalizada a Microrregião Arara­
quara, localizada na parte central de São 
Paulo, onde se verificam altos índices de 
modernização da agricultura; a Microrregião 
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ltapecuru, que se encontra num trecho do 
Maranhão que praticamente não foi atingido 
por qualquer das formas de crescimento da 
agricultura, permanecendo como um reduto 
de importância da pequena propriedade fa­
miliar; as Microrregiões Norte Mato­
-Grossense e Rondônia, que correspondem 
a áreas de fronteira, embora guardando en­
tre si algumas diferenças significativas. 

Sendo os Censos Agropecuários as fontes 
de informações que permitem realizar cor­
tes demonstrando as características da or­
ganização agrária no País, recorreu-se aos 
Censos de 1970, 1975 e 1980", com o obje­
tivo de elaborar gráficos ilustrativos dessa 
organização, nas microrregiões seleciona­
das. Embora não se disponha de informa­
ções referentes a anos coincidentes com 
aqueles que foram considerados para anali­
zar a distribuição das lavouras, acreditou-se 
que os momentos de corte seriam suficien­
temente próximos para permitir associa­
ções entre aspectos relacionados à distri­
buição das lavouras e outros aspectos da 
organização agrária. 

Focalizando, inicialmente, as característi­
cas de estrutura fundiária (Gráfico 1), 
verifica-se um relativo equilíbrio na distri­
buição dos tamanhos de estabelecimentos 
agropecuários na Microrregião Araraquara 
que, no decorrer de sua evolução econômi­
ca, constituiu-se como área cafeeira, pas­
sando depois por períodos sucessivos de 
expansão da pecuária e de diversificação 
das lavouras - tendo esta diversificação se 
associado ao fracionamento de uma parcela 
significativa dos grandes estabelecimentos. 

Observa-se, entretanto, que na década 
passada ocorreu uma expansão da área dos 
estabelecimentos de 1.000 ou mais hecta­
res e uma diminuição do número de estabe­
lecimentos de menos de 20 hectares. Apa­
rentemente houve uma têndencia à agluti­
nação dos menores estabelecimentos, tal­
vez motivada pela conveniência de uma es­
cala maior de exploração, num processo 
produtivo modernizado. 

Apresentando acentuado contraste com 
a Microrregião anterior, a de ltapecuru apre­
senta uma estrutura fundiária marcada es­
pecialmente pela extrema fragmentação 
das unidades de exploração num dos extre­
mos da distribuição, uma vez que os estabe-
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lecimentos de menos de 5 hectares corres­
pondem sempre a cerca de 90% do número 
total de unidades de produção. Enquanto is­
so, aproximadamente 50% da área são ocu­
padas por estabelecimentos de 1 . 000 ou 
mais hectares. 

Tal distribuição extremamente desequili­
brada está relacionada, por um lado, à pre­
sença de grandes estabelecimentos em que 
predominam a pecuária extensiva e/ou o ex­
trativismo vegetal, sobretudo do babaçu. 
Por outro lado, vincula-se à ocorrência de 
um número muito elevado de minifúndios 
em que se verifica uma produção tradicional 
de alimentos básicos. Trata-se de uma Mi­
crorregião cuja organização agrária perma­
neceu sem alterações significativas, caben­
do lembrar que as rodovias aí construídas 
durante a década de 70 atravessaram áreas 
de ocupação antiga e não de terras devolu­
tas, como foi o caso das áreas de fronteiras 
nas quais os investimentos rodoviários pro­
vocaram intenso movimento de titulação de 
terras, bem como outras transformações a 
ele associadas. 

Entre as Microrregiões de fronteira 
incluiu-se a Norte Mato-Grossense, que 
apresenta, também uma estrutura fundiária 
extremamente desequilibrada, porém muito 
diferente daquela que se verificou para a Mi­
crorregião ltapecuru. Na Norte Mato-Gros­
sense, o que chama atenção é a enor­
me extensão da área ocupada por estabele­
cimentos com tamanho igual ou superior a 
5.000 hectares. 

Esta foi uma das Microrregiões brasileiras 
mais atingidas pelos estímulos à ocupação 
da fronteira. Constituía-se, até a década de 
60, numa área que apresentava população 
composta basicamente de tribos indígenas 
e de grupos de ocupantes esparsos pela 
vasta área da Microrregião. Esta se caracte­
rizava pela grande dificuldade de acesso às 
áreas mais densamente ocupadas do País, 
pelo predomínio de terras devolutas ou com 
situação precária de titulação. Com os in­
vestimentos governamentais em rodovias 
realizados na década de 70, particular­
mente a construção da Cuiabá-Santarém e, 
também, com a concessão de incentivos 
fiscais ao estabelecimento de projetos agro­
pecuários, verificou-se um movimento ace­
lerado de titulação de terras e de expansão 
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do capitalismo extensivo na área. De fato, 
um dos fatos marcantes que aí ocorreram 
foi a penetração de empresas nacionais e 
estrangeiras, tendo-se verificado na área 
uma concentração de projetos agrope­
cuários aprovados pela SUDAM (ver mapa 
sobre Projetos Agropecuários na Amazô­
nia)(5). 

Tal expansão acelerada de estabeleci­
mentos, sobretudo daqueles voltados para 
a pecuária bovina extensiva, é que explica o 
alto grau de concentração constatado na 
estrutura fundiária da Micro Norte Mato­
-Grossense. 

Já a outra Microrregião de fronteira sele­
cionada para análise - a de Rondônia ----; 
apresenta uma estrutura fundiária que con­
trasta com a da Microrregião anteriormente 
focalizada. Nela a concentração, tanto do 
número quanto da área dos estabelecimen­
tos, ocorre em estratos de tamanhos inter­
mediários, verificando-se, porém, modifica­
ções ao se observarem os três momentos 
representados no gráfico: em 1970, a con­
centração de estabelecimentos ocorre niti­
damente na classe de 200 a 500 hectares; 
em 1975, essa concentração se desloca pa­
ra a classe de 1 00 a 200 hectares; final­
mente, em 1980, abrange as classes de 50 
a 1 00 hectares e de 100 a 200 hectares. É 
possível que tal modificação esteja associa­
da à valorização das terras, que conduz os 
pequenos produtores que chegam de outras 
regiões a adquirirem estabelecimentos pro­
gressivamente menores. 

Aparentemente, uma distribuição com 
ocorrência tão importante de estabeleci­
mentos de dimensões relativamente reduzi­
das, tendo em conta as características da 
área remota em que se localizam: é explica­
da exatamente pela possibilidade que en­
contraram os agricultores que eram peque­
nos produtores nas suas áreas de origem de 
se fixarem na Microrregião Rondônia - in­
clusive nos projetos de colonização do 
INCRA. De fato, predominam, nos fluxos de 
migrantes que chegam à Rondônia, os agri­
cultores provenientes ~a Região Sul, que 
são impelidos a se deslocar em con­
seqüência da crise estrutural que atinge a 
pequena produção no Sul do País. 

Se a análise da estruturé! fundiária contri­
bui para a compreensão dos processos que 
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se vêm operando na agricultura brasileira, 
há uma série de outros aspectos cuja focali­
zação também é fundamental ao entendi­
mento dos referidos processos, incluindo­
-se entre tais aspectos o da utilização das 
terras, que passa a ser analisado a seguir 
(Gráfico 2). 

Em primeiro lugar, cabe destacar, na Mi­
crorregião Araraquara, a importância das la­
vouras e das pastagens, entre as formas de 
utilização das terras. As outras categorias 
(aí incluída a das terras inaproveitáveis para 
atividades agropecuárias) ocupam, em con­
junto, um percentual da área total dos esta­
belecimentos que não só é relativamente re­
duzido, como vem apresentando diminuição 
(passando de 23% em 1970 para 18% em 
1980). Encontrando-se essa Microrregião 
numa das áreas do País caracterizada por 
maior dinamismo econômico, apresentando 
uma agricultura com alto nível de tecnifi­
cação e estreitos vínculos com o capital co­
mercial e industrial, nela se verifica uma uti­
lização muito mais intensiva da terra do que 
em qualquer das outras microrregiões que 
serão analisadas. Tal dinamismo envolve 
tanto as lavouras permanentes como as 
temporárias - ambas conquistando espaço 
dentro da área dos estabelecimentos no pe­
ríodo 1 970-1980. Para a expansão das la­
vouras permanentes contribuiu especial­
mente o desenvolvimento da citricultura e, 
para a expansão das lavouras temporárias, 
concorreram a soja e, sobretudo, a cana-de-
açúcar. Apesar da importância das lavou­

ras, a microrregião mantém a pecuária bovi­
na melhorada como atividade agrária impor­
tante, o que explica a expressão que têm as 
áreas de pastagens. 

Uma distribuição totalmente diferente da 
anterior pode ser constatada ao se observar 
o gráfico referente à Microrregião ltapecu­
ru. Aí se destacam especialmente os altos 
percentuais de áreas em descanso ou pro­
dutivas não utilizadas. Só se pode com­
preender este fato tendo em vista que o sis­
tema de rotação de terras, com longos pe­
ríodos de descanso das mesmas, ainda, é 
amplamente praticado na região, embora 
nos pequenos estabelecimentos se verifi­
que uma pressão crescente sobre a terra 
obrigando à utilização mais intensiva dos 
estabelecimentos através do trabalho fami-
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liar. Cabe ressaltar, também, que não apare­
cem, na Microrregião, culturas permanen­
tes, uma vez que a produção de lavoura é 
proveniente de estabelecimentos dedicados 
ao cultivo de alimentos básicos, praticados 
de forma consorciada. 

Quanto à utilização das terras na Norte 
Mato-Grossense, destaca-se, em primeiro 
lugar, o papel representado pelas matas na­
turais, para as quais se verifica mesmo um 
ligeiro aumento de participação na área to­
tal dos estabelecimentos, durante o período 
1970-80. Provavelmente, isso se deve ao 
ritmo de ampliação muito acentuado da 
área dos estabelecimentos que não foi 
acompanhado por igual ritmo de expansão 
das atividades produtivas, uma vez que 
muitas das compras de terras são feitas co­
mo reserva de valor - visando a lucros pos­
teriores decorrentes da valorização das 
mesmas. No que concerne às lavouras, apa­
recem com expressão apenas as culturas 
temporárias. Embora tenha havido grande 
crescimento dos cultivos de café e laranja, 
estes não apresentam significância em face 
da expansão das lavouras temporárias, en­
tre as quais se destaca o incremento da pro­
dução de soja, seguido pelos aumentos de 
produção de milho, arroz, feijão e cana. As 
pastagens, por outro lado, representam a 
principal forma de utilização das terras -
destacando-se as pastagens naturais, cujos 
percentuais elevados explicam-se pela 
ocorrência de áreas de cerrado na Microrre­
gião. 

Em Rondônia, os percentuais de matas 
naturais são ainda mais elevados do que na 
Norte Mato-Grossense, dadas as próprias 
características da vegetação original, com 
predomínio mais acentuado de florestas. 
Por outro lado, as lavouras não só adquirem 
maior significância do que na Microrregião 
anteriormente analisada, mas também in­
cluem uma parcela importante de lavouras 
permanentes - as quais, como já se afir­
mou anteriormente, correspondem às cultu­
ras de café e de cacau, que correspondiam, 
em 1980, respectivamente a 31,9 e 3,9% 
do valor total da produção agropecuária da 
Microrregião. A maior importância das la­
vouras em Rondônia do que em outras áreas 
de fronteira pode ser relacionada à 
ocorrência de pequenos e médios estabele-
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COMPOSIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO NA AGRICULTURA 
Gráfico 3 
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cimentos, anteriormente mencionada -
uma vez que nos estabelecimentos de ta­
manho reduzido é bastante generalizada no 
País a prática de lavouras. 

A composição do pessoal ocupado na 
agricultura constitui-se no último aspecto 
da organização agrária que será focalizado 
com base em dados censitários relativos às 
quatro microrregiões selecionadas para 
análise (Gráfico 3). 

O primeiro fato a ser ressaltado com re­
lação ao pessoal ocupado na agricultura, na 
Microrregião Araraquara, é a importância da 
participação de empregados assalariados 
que, inclusive, se acentua no decorrer do 
período 1970-80, cabendo salientar que, 
€ntre esses empregados, é importante a 
presença de trabalhadores temporários. 
Ambos os aspectos podem ser associados 
ao avanço do processo de capitalização da 
agricultura, uma vez que essa Microrregião, 
conforme já se mencionou, encontra-se nu­
ma área em que foi intenso o processo de 
transformação da agropecuária no sentido 
da modernização e da realização de investi­
mentos nos estabelecimentos agrope­
cuários. A ocorrência da parceria, que 
também é significativa, não é, de modo al­
gum, incompatível com o avanço do proces­
so de capitalização na região, uma vez que o 
capital se relaciona de diferentes maneiras 
com a terra, sendo-lhe mais conveniente, 
em determinadas circunstâncias, entregar a 
terra em parceria do que explorá-la direta­
mente. 

Revela-se inteiramente distinta da ante­
rior a composição do pessoal ocupado na 
agricultura na Microrregião ltapecuru. Aí se 
verifica um maciço predomínio da mão-de­
-obra familiar que se acha estreitamente cor­
relacionado ao elevadíssimo número de esta­
belecimentos muito pequenos, em que os 
produtores rurais e seus familiares desen­
volvem os trabalhos agrários praticamente 
sem ajuda de empregados. A pequena pro­
porção de assalariados é constituída basica­
mente de empregados temporários, even­
tualmente contratados por alguns agriculto­
res em épocas de pico de trabalho ou então 
pelos produtores dedicados ao extrativismo 
vegetal. 

Já na Norte Mato-Grossense, o trabalho 
assalariado apresenta uma certa im-
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portância, uma vez que aí a expansão re­
cente da fronteira se fez em moldes capita­
listas, embora extensivos, constatando-se a 
presença crescente de trabalhadores assa­
lariados, no período que vem sendo analisa­
do. Cabe ressaltar que, entre esses assala­
riados, há uma parcela importante de em­
pregados permanentes, provavelmente as­
sociada ao predomínio da pecuária na re­
gião, requerendo cuidados durante todo o 
ano ou, então, ao avanço da agricultura mo­
dernizada, exigindo mão-de-obra mais quali­
ficada, como é o caso dos tratoristas. 

Finalmente, em Rondônia, embora se ve­
rifique o predomínio muito acentuado de 
mão-de-obra familiar, que ocorre em propor­
ções semelhantes às que se verificaram na 
Microrregião ltapecuru, observa-se que há 
uma diversificação na composição da mão­
-de-obra,com presença crescente de assala­
riados e mesmo com ocorrência de parcei­
ros. Trata-se de uma Microrregião cuja or­
ganização tradicional baseada no trabalho 
familiar de ocupantes vem-se transforman­
d!J em decorrência de uma forma de ex­
pansão da fronteira baseada na propriedade 
da terra e em cultivos de caráter mercantil 
- que substituem aqueles tipicamente de 
subsistência. 

Às características da organização agrária 
brasileira, das quais se procurou transmitir 
uma visão, ainda que fragmentária, focali­
zando algumas áreas que vêm passando por 
diferentes processos de transformação, 
associam-se problemas de extrema gravida­
de, que se achou importante sintetizar, con­
cluindo as considerações que se vêm de­
senvolvendo a respeito da agricultura brasi­
leira. 

PROBLEMAS RELACIONADOS À 
EVOLUCÃO RECENTE DA 

AGRICULTURA 

Se as transformações da agricultura bra­
sileira que vêm sendo analisadas apontam 
no sentido de sérios problemas que se têm 
associado à natureza da evolução constata­
da, talvez se possa destacar, pela magnitu­
de de suas repercussões sociais, as ques­
tões que são abordadas a seguir. 
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Competição entre atividades 
agrárias voltadas para diferentes 
objetivos 

A agropecuária foi considerada, durante 
muito tempo, como um setor cujo cresci­
mento praticamente não encontrava limi­
tes, dada a abundância de terras e de mão­
-de-obra que caracterizavam o País, permi­
tindo que as diferentes atividades agrárias 
apresentassem contínua expansão(12). 

Durante as últimas décadas, entretanto, 
tal como se buscou salientar, a organização 
da agricultura atingiu um alto nível de com­
plexidade e reduziu-se, consideravelmente, 
a disponibilidade de terras a serem incorpo­
radas ao processo produtivo. A política go­
vernamental, contudo, continuou não pre­
vendo a compatibilização das atividades 
agrárias voltadas para diferentes objetivos e 
passou a ocorrer uma competição entre as 
mesmas, com prejuízo para aquelas que se 
destinam ao abastecimento alimentar da 
produção brasileira. 

Nas regiões mais modernizadas do País, 
as políticas governamentais estimularam 
culturas de acentuado caráter mercantil 
que, em diversas áreas, substituíram os cul­
tivos alimentares. Por outro lado, nas re­
giões periféricas, a política de expansão da 
fronteira conduziu à ocupação de terras 
através de estabelecimentos voltados para 
a pecuária extensiva ou mesmo para produ­
tos exportáveis, como o da soja; reduziram­
-se, assim, substancialmente, as possibilida­
des de exploração das terras por pequenos 
produtores, sobretudo ocupantes, que ge­
ralmente se dedicam às culturas alimenta­
res. 

Alguns dados referentes às Microrregi­
ões, anterjormente analisadas, constituem­
-se em indicadores expressivos da evolução 
dos diferentes grupos de lavouras no País, 
deixando evidente a perda de importância 
relativa da produção de alimentos. 
Considerando-se os anos de 1976 e 1984, 
verifica-se que a participação dos mesmos 
no valor total da produção agropecuária 
passa de 10,9 para 8,2%, em Araraquara; 
de 97,7 para 85.6%, em ltapecuru; de 96,5 
para 52,3% na Norte Mato-Grossense; e de 
77,6 para 71, 7%, na de Rondônia. 
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Cabe, ainda, ressaltar que a produção de 
alimentos no Brasil vem aumentando em rit­
mo inferior ao do incremento demográfico, 
gerando menor disponibilidade per capita de 
alimentos básicos, num país já caracteriza­
do por sérios problemas nutricionais da po­
pulação. 

Acentuação do processo de 
concentração fundiária 

Embora no período anterior às transfor­
mações que vêm sendo focalizadas o grau 
de concentração fundiária já fosse aponta­
do como um dos graves problemas da estru­
tura sócio-econômica do País, observou-se 
que, no decorrer das referidas transforma­
ções, o grau de concentração fundiária se 
tornou ainda mais elevado. Alguns dados 
que indicam, de maneira sintética, esse pro­
cesso de concentração referem-se aos esta­
belecimentos de menos de 5 hectares, con­
frontados com os de tamanho igual ou su­
perior a 1.000 hectares. Quanto aos primei­
ros, constata-se3 que representavam, em 
1970, 36,6% do número total de estabele­
cimentos e 1,3% da área dos mesmos; já 
em 1980, esses percentuais passam a ser 
respectivamente, 36,6% e 1,1 %. Enquanto 
isso, os estabelecimentos de 1.000 ou mais 
hectares correspondiam, em 1970, a O, 7% 
do número de unidades de produção e a 
39,5% da área das mesmas; em 1980, es­
sas proporções se elevaram, respectiva­
mente, para 0,9 e 45,1 %. 

Um dos fatores que contribuiu para a ele­
vação do grau de concentração fundiária no 
País foi o processo de aglutinação de peque­
nas unidades produtoras que se verificou 
nas áreas em que foram mais significativas 
as modifi~ações na base técnica do proces­
so produtivo. Essa aglutinação ocorreu à 
medida que os produtores buscavam atingir 
um tamanho de exploração mais compatível 
com um sistema que inclui a utilização de in­
sumos modernos e, sobretudo, de máqui­
nas agrícolas. Tal tendência se constituiu 
num dos fatores que concorri:w para que se 
intensificasse o movimento migratório de 
pequenos produtores que se deslocam das 
áreas de agricultura modernizada. 

3 Segundo dados dos Censos Agropecuários de 1970 e de 1980. 
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Por outro lado, em diversas áreas de ex­
pansão da fronteira, surgiu uma estrutura 
fundiária concentrada, dadas as condições 
favoráveis que se criaram à implantação de 
estabelecimentos agropecuários de dimen­
sões muito grandes. Nessas áreas de fron­
teira vêm ocorrendo, com freqüência, con­
flitos que assumem extrema violência, à 
medida que prossegue o movimento de titu­
lação de terras e os ocupantes que anterior­
mente se haviam estabelecido nessas áreas 
remotas são pressionados a se deslocar pa­
ra áreas ainda mais distantes. 

Acentuação da mobilidade da 
população e aumento da 
sazonalidade do emprego rural 

Apresentando uma estreita relação com 
os dois processos anteriormente menciona­
dos, tem-se verificado no País uma acen­
tuação da mobilidade da população rural, 
avolumando-se os fluxos que se estabele­
cem tanto em direção aos centros urbanos 
como em direção às áreas que, segundo a 
expectativa dos migrantes, oferecem me­
lhores oportunidades de trabalho na agricul­
tura. 

Os movimentos migratórios que se esta­
belecem entre os estados do Sul e as áreas 
de fronteira são dos que assumiram propor­
ções mais significativas em anos recentes. 
Uma parcela desses agricultores que par­
tem da Região Sul, aproveitando-se dos 
grandes diferenciais de preços das terras 
entre as diversas áreas do País, adquirem 
estabelecimentos maiores em outras regiões 
e se inserem no segmento de produtores 
bem sucedidos, como é o caso daqueles 
que se dedicam às lavouras mecanizadas de 
grãos, no Centro-Oeste. Em termos numéri­
cos, porém, é mais expressivo o movimento 
de pequenos produtores (parceiros, arren­
datários e pequenos proprietários) que, 
vendo-se marginalizados no decorrer do 
processo de transformação da agricultura, 
buscam oportunidade de se estabelecer em 
áreas de fronteira mais distantes, sobretudo 
em Rondônia. Entretanto, o afluxo de mi­
grantes para esse Estado tem assumido tal 
magnitude que muitos dos agricultores que 
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para aí se dirigirem não encontram possibili­
dade de se estabelecer como produtores ru­
rais, ficando mesmo, com freqüência, mar­
ginalizados do processo produtivo. Reper­
cutem, assim, sobre as áreas de fronteira, 
os problemas que se originam nas áreas de 
ocupação mais antiga do País. 

Uma outra questão relacionada à popu­
lação ocupada na agricultura é a do aumen­
to da sazonalidade do emprego rural, que se 
constitui num aspecto marcante da evo­
lução recente da agropecuária no Brasil. A 
expansão das lavouras de caráter mercantil 
se fez acompanhar pelo processo de moder­
nização da produção que, implicando a re­
dução do tempo necessário para realização 
das diferentes fases do ciclo produtivo, 
conduz ao aumento do tempo de não­
-trabalho. Dessa forma, os trabalhadores 
temporários se tornam uma categoria de 
mão-de-obra que se adapta melhor às 
exigências da agficultura modernizada, o 
que se reflete na importância crescente que 
assumem esses trabalhadores no País. De 
fato, verificou-se que, no período 1970-80, 
o percentual de assalariados temporários no 
total de pessoas ocupadas na agricultura 
brasileira passou de 8,5 para 13,1 %. 

É importante lembrar que parte desses 
trabalhadores temporários é constituída pe­
los trabalhadores "volantes", que já consti­
tuíam, em 1980, 7,5% do pessoal ocupado 
na agricultura, correspondendo a 
1.600.000 pessoas. A enorme instabilidade 
nas condições de emprego é o principal pro­
blema enfrentado por essa categoria de 
mão-de-obra, que geralmente se caracteriza 
por um nível de vida extremamente baixo, 
residindo sobretudo nas periferias urbanas 
mais pobres. 

Assim, os problemas associados à organi­
zação agrária se rebatem nas cidades, aí in­
cluídos pequenos e médios centros urba­
nos, entre eles alguns núcleos que se locali­
zam em áreas de fronteira, nas quais se veri­
fica uma urbanização precoce. 

A questão agrária assume, assim, enorme 
relevância não apenas pelos aspectos rela­
cionados às disparidades e aos conflitos 
que se intensificam nas áreas rurais, mas, 
também, pelas repercussões que passam a 
ter no contexto sócio-econômico mais am­
plo do País. 



RBG 161 

BIBLIOGRAFIA 

- BRITO, Maristella de Azevedo e MESQUITA, Olindina Vianna. Expansão espacial e moderni­
zação da agricultura brasileira no período 1970-75. Revista Brasileira de Geografia, Rio de 
Janeiro. 44( 1 ): 3-49, jan./mar. 1982. 

2 - BRITO, Sebastiana Rodrigues de; GUIMARÃES, Luis Sérgio Pires e INNOCENCIO, Ney Rodri­
gues. O trabalhador volante na agricultura. Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, 
46(1): 5-78,jan./mar. 1984. 

3 - D'INCAO, Maria da Conceição. O "Bóia-Fria"; acumulação e miséria. Petrópolis, Vozes, 1979. 
154p. 

4- FIGUEIREDO, Adma Hamman; MESQUITA, Olindina Vianna e SILVA, Solange Tietzmann. O im­
pacto desigual da modernização da agricultura no oeste do Paraná. Revista Brasileira de Geo­
grafia, Rio de Janeiro, 46(3/4): 425-550, jul./dez. 1984. 

5 - GARRIDO FILHA, lrene. O projeto Jari e os capitais estrangeiros na Amazônia. Petrópolis, Vo­
zes, 1980. 98p. 

6- GUIMARÃES, Alberto Passos. A crise agrária. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979. 362p. 
7 - HEES, Dora Rodrigues. Transformações técnicas e relações de trabalho na agricultura brasileira. 

Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, 45(1 ): 3-50, jan./mar. 1983. 
8- IANNI, Octávio. Ditadura e agricultura. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1979. 249p. 
9- LOUREIRO, Maria Rita Garcia. Parceria e capitalismo. Rio de Janeiro, Zahar, 1977. 135p. 

1 O- MARTINS, José de Souza. Expropriação e violência. São Paulo, Hucitec, 1980. 181 p. 
11 - REGIS, Norberto. Avaliando a prioridade agrícola. Conjuntura Econômica, Rio de Janeiro, 

38(10): 111-2,out.1984. 
12 - RYFF, Tito. A cornucópia agrícola; mito e realidade. In: DAVID, Maurício Dias e TA VARES, Ma­

ria da Conceição. A Economia Política da Crise. Rio de Janeiro, Vozes/Achiané, 1982. 141 p. 
13 - SILVA, José Graziano da. Estrutura agrária e produção de subsistência na agricultura brasileira. 

São Paulo, Hucitec, 1978. 267p. 
14- O que é questão agrária. São Paulo, Brasiliense, 1982. 1 08p. 

RESUMO 

Esta comunicação corresponde a uma palestra realizada em reunião do Instituto Panamericano de 
Geografia e História (IPGH)4

, com o objetivo de apresentar uma síntese sobre as transformações re­
centes do espaço agrário brasileiro. Inicialmente, aborda características gerais da evolução da agricul­
tura, a partir da década de 70, enfatizando o papel do Estado como viabilizador das mudanças que se 
operaram nesse período. Em seguida, focaliza as alterações que se processaram na distribuição espa­
cial das lavouras, através da análise de mapas elaborados com base em estatísticas recentes produzi­
das pelo IBGE, ressaltando os contrastes entre os padrões espaciais dos diferentes tipos de cultivos, 
bem como os fatores subjacentes a tais padrões. Considera, também, aspectos relativos à diferen­
ciação espacial da organização agrária, exemplificando essa diferenciação através da análise de dados 
referentes a quatro Microrregiões Homogêneas - Araraquara (SP), ltapecuru (MA), Norte Mato­
-Grossense (MTI e Rondônia (ROl- que se inserem de maneiras bastante diversas no processo de ex­
pansão capitalista no País; salienta os contrastes que apresentam tais Microrregiões em termos de es­
trutura fundiária, utilização das terras e composição do pessoal ocupado na agricultura. Finalmente, 
ressalta alguns dos problemas sociais relacionados à organização agrária que vêm assumindo extrema 
gravidade, nas últimas décadas, em decorrência do modelo de crescimento da agricultura adotado no 
País. 
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ra e Silva, Suzi de Mattos participaram do preparo de dados e do desenho preliminar das ilustrações; o desenho final 
das ilustrações foi realizado pelo Serviço de Apoio; a datilografia ficou sob responsabilidade de Solange Maria Batis­
ta Esteves. Agradece, ainda, a autora, as contribuições oferecidas por Ney Rodrigues lnnocencio, através de discus­
sões sobre aspectos abordados no texto. 
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